
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA

PAUTA DA 28ª SESSÃO ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA

EXPEDIENTE:

Ata da 27ª Sessão Ordinária da 1ª Sessão Legislativa da 17ª Legislatura da Câmara Municipal de Cruzeta.
[bookmark: _Hlk81203451]Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um, nesta cidade, onde funciona o Poder Legislativo, na Sala das Sessões, foi realizada a 27ª Sessão Ordinária da 1ª Sessão Legislativa da Câmara Municipal de Cruzeta. Sob a Presidência do Senhor Vereador Itan Lobo de Medeiros e da 1ª Secretária Senhora Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas. Presentes os Senhores Vereadores: Arilúzia Sasnara de Araújo Medeiros, Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas, Cypriano Pinheiro Medeiros de Araújo, Hildeberto Diniz Silva Nascimento, Hutson Neves Barbosa, Itan Lobo de Medeiros e Walfredo Cesino de Medeiros. Ausentes os Senhores Vereadores: José Ethel Stephan Usando Sales Canuto de Moraes e Patrício Sinderley Araújo de Assis. Lida a ata da sessão anterior a 26ª Sessão Ordinária da 1ª Sessão Legislativa, a mesma foi discutida, votada e aprovada unanimemente pelos vereadores presentes. Em seguida passou-se a leitura do expediente que constou do seguinte:1- Dos Senhores Vereadores Walfredo Cesino de Medeiros, Hutson Neves Barbosa, Arilúzia Sasnara de Araújo Medeiros, Itan Lobo de Medeiros, Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas, Hildeberto Diniz Silva Nascimento, José Ethel Stephan Usando Sales Canuto de Moraes, Patrício Sinderley Araújo de Assis e Cypriano Pinheiro Medeiros de Araújo: Requerimento nº 83/2021, para que seja encaminhado expediente ao Exmº Sr. Diretor Geral do Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte – DER/RN, solicitando a limpeza integral do acostamento da Rodovia RN-288, especificamente no trecho que liga o Município de Cruzeta/RN ao Município de Acari/RN, visando a retirada dos arbustos e mata/vegetação remanescente ao roço realizado, haja vista que a ausência da referida limpeza deixa material exposto, causando perigo aos ciclistas e pedestres que necessitam utilizar o local. 2- Do Senhor Vereador Itan Lobo de Medeiros: Requerimento nº 84/2021,para que seja encaminhado expediente ao Exmº Sr. Prefeito Municipal, solicitando as cópias integrais, inclusive, os contratos, as notas fiscais emitidas e os pagamentos realizados, seja por meio físico ou por meio digital, dos seguintes processos: 01) Pregão presencial nº 019/2021 – Contrato Administrativo nº 035/2021 – Processo Administrativo MC/RN nº 086/2021, vencedor: Quantum Engenharia, Arquitetura e Consultoria EIRELI- CNPJ: 26.915.814/0001-40; 02) Processo licitatório nº 035/ 2021 – Dispensa nº  023/ 2021 – Contrato Administrativo Nº 020/2021 - Contratado: Quantum Engenharia, Arquitetura e Consultoria EIRELI, inscrita no CNPJ: 26.915.814/0001-40; e, por fim, 03) Pregão Presencial Nº 16/2021 - Vencedor(es): Maria Das Dores & CIA LTDA – Aquisição gradativa de medicamentos constantes na tabela da lista de preço de medicamentos - preço fábrica e preço máximo ao consumidor, emitida pela câmara de regulação do mercado de medicamento; Requerimento Verbal encampado pelos Vereadores presentes, solicitando a Mesa ouvido o plenário, com fundamento no artigo 95, parágrafo 2°, inciso VII do Regimento Interno (Resolução n° 38/90), para que seja consignado em ata, voto de aplausos ao Senhor Walmary Costa, pela promoção para Coronel da Polícia Militar do Rio Grande do Norte. 3- Da Senhora Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas: Requerimento Verbal encampado pelos Vereadores presentes, solicitando a Mesa ouvido o plenário, com fundamento no artigo 95, parágrafo 2°, inciso VII do Regimento Interno (Resolução n° 38/90), para que seja consignado em ata, com envio expediente ao Senado Federal na presente Moção de Apoio ao PL 2564/2020, de autoria do Senador Fabiano Contarato (REDE/ES), que altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional e jornada de 30 horas semanais para Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira, conforme segue: A proposta é pauta ativa e justa pleiteada pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN, e se reforça com o reconhecimento público do papel que estas e estes profissionais tem desempenhado durante a Pandemia da Covid-19. Fato que o reconhecimento não se cabe dar apenas com palavras ou declarações, mas com a efetivação deste reconhecimento de forma palpável, em Lei, materializando-se em direito o piso salarial da categoria. Dada a importância e urgência do tema, esta moção também pede aos nobres Senadores e Senadoras agilidade nesta importante matéria; Requerimento Verbal encampado pelos Vereadores presentes, solicitando a Mesa ouvido o plenário, com fundamento no artigo 95, parágrafo 2°, inciso VII do Regimento Interno (Resolução n° 38/90), para que seja consignado em ata, voto de pesar pelo falecimento da Senhora Maria de Oliveira Sales, ocorrido recentemente, e que a referida manifestação seja comunicada a sua família. Nada mais havendo a tratar no expediente, passou-se a apreciação das matérias constantes da pauta da sessão. Em fase de primeira discussão e votação encontram-se: 1- Da Senhora Vereadora Arilúzia Sasnara de Araújo Medeiros: Projeto de Lei nº 16/2021, que Institui a Política Municipal Pela Primeira Infância em Cruzeta/RN; e que contava com os pareceres nº 012/2021 da Comissão de Legislação, Justiça e Redação e nº 03/2021 da Comissão de Educação, Cultura, Saúde e Assistência Social; e colocado o referido em discussão e votação, foi aprovado unanimemente pelos vereadores presentes. Em fase de única discussão e votação encontram-se: 1- Do Senhor Vereador Hildeberto Diniz Silva Nascimento: Requerimento nº 82/2021, para que seja encaminhado expediente ao Exmº Sr. Prefeito Municipal com cópia ao Comandante da Guarda Municipal, solicitando cursos de capacitações para os profissionais de que atuam na Segurança Municipal; e colocado o referido em discussão e votação, foi aprovado unanimemente pelos vereadores presentes. Nada mais havendo à tratar o Senhor Presidente às dezessete horas e cinquenta e quatro minutos, agradeceu a presença de todos. E, comunicou que o Projeto de Lei nº 16/2021, constará na ordem do dia da sessão seguinte. E, declarou encerrada a Sessão de cujos trabalhos lavrou-se a presente ata que após lida e aprovada, será devidamente assinada pelos membros da Mesa.

Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzêta-RN, em 14 de setembro de 2021.


Ver. Itan Lobo de Medeiros                      Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas                  Presidente                                                                    1ª Secretária


CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
PATRÍCIO SINDERLEY ARAÚJO DE ASSIS
VEREADOR – PSDB

Processo nº 164/20201

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2021

Concede o Título de Cidadã Cruzetense a Sr. ª. LAÍS ASSUNÇÃO SILVEIRA DE GÓES.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º - É concedido o Título de Cidadã Cruzetense a Sr. ª. LAÍS ASSUNÇÃO SILVEIRA DE GÓES.

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzêta-RN, em 21 de setembro de 2021.

Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis - PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata a referida proposição conferir a Sr. ª. LAÍS ASSUNÇÃO SILVEIRA DE GÓES o Título de Cidadã Cruzetense, a exemplo de outras pessoas que por deliberação desta Câmara mereceram tal honraria. 
Natural de Currais Novos-RN, formada em Odontologia pela UFRN, no ano de 2010. Conheceu Dedyce Góes, que reside em Cruzeta, ainda na faculdade e desde o namoro já sabia que iria morar em Cruzeta quando casasse. Casou-se com Dedyce em 2013 e desde o referido ano reside em Cruzeta. Nessa cidade construiu família, fez amigos e ganhou compadres e afilhados. Presta serviço odontológico à comunidade cruzetense há 10 anos na Clínica Dedyce Góes.
Por estes motivos é justo homenageá-la com tal honraria.

Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis – PSDB
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
PATRÍCIO SINDERLEY ARAÚJO DE ASSIS
VEREADOR – PSDB

Processo nº 165/20201

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/2021

[bookmark: _Hlk83194009]Concede o Título de Cidadão Cruzetense ao Sr. LUIZ BENES LEOCÁDIO DE ARAÚJO.


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º - É concedido o Título de Cidadão Cruzetense ao Sr.  LUIZ BENES LEOCÁDIO DE ARAÚJO.

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzêta-RN, em 21 de setembro de 2021.

Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis - PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata a referida proposição conferir ao Sr.  LUIZ BENES LEOCÁDIO DE ARAÚJO o Título de Cidadão Cruzetense, a exemplo de outras pessoas que por deliberação desta Câmara mereceram tal honraria. 
Natural de Santana do Matos-RN, Bacharel em Direto pela UFRN, cresceu num pequeno distrito de sua cidade natal, chamado Bom Jesus, onde desempenhava atividades rurais auxiliando sua família. Começou sua carreira profissional como office-boy, trabalhando no cartório de Lajes em 1981, a convite do Senhor Tabelião Édson Martins (in memoriam), permanecendo até abril de 1983, quando a pedido do amigo e vice-prefeito à época o Sr. Paulo Francisco de Albuquerque (in memoriam), o então prefeito Edivan Secundo Lopes, o nomeou para o cargo de chefe do posto de identificação (ITEP) da Prefeitura de Lajes, vindo depois a ser auxiliar da tesouraria e posteriormente, secretário de finanças do Município nos anos de 1987 e 1988. Filho do agricultor Isaías Leocádio de Araújo e da professora Antônia Arlinda de Araújo, é o segundo filho de uma prole de 10, todos vivos. Casado com a Sra. Ana Karina Lopes da Silva Araújo, pai de 03 filhos, Thiago, Filipe e Luiz Benes Júnior (in memorian). É funcionário público desde 1983, hoje Assessor Técnico da Assembleia Legislativa do RN. Chegou a ser o Secretário Administrativo/Diretor Geral desta mesma Casa Legislativa de 1995 a 1996. Iniciou a sua vitoriosa carreira política no ano de 1988, elegendo-se Prefeito de Lajes, com apenas 21 anos de idade, sendo, portanto, um dos mais jovens do país àquela época, tendo como seu vice-prefeito o Sr. Toiá Santos, vindo a derrotar o ex-prefeito Raimundo Quirino da Costa (in mermoriam) e o Sr. João Vale de Melo. Seu mandato de 1989 a 1992, onde apoiou para ser seu sucessor o Professor Edivan Secundo Lopes, que o apoiara em 1988. Em 1996, novamente se candidatou a Prefeito de Lajes, tendo como vice-prefeita a Sra. Fátima Aparecida Martins Cortez Soares. Ambos foram eleitos no dia 3 de outubro de 1996 e tomaram posse em 1º de janeiro de 1997. Em 2000, resistiu muito para não ser candidato à reeleição, vindo a desistir no dia da convenção para a escolha do candidato, sendo escolhidos outros nomes à sua sucessão. O povo reagiu e foi às ruas pedindo a sua volta. Benes atendeu, vindo a se eleger Prefeito de Lajes pela 3ª vez, com 87% dos votos válidos, tendo como vice-prefeito o Sr. Mário Sérgio de Holanda Madruga. Em 2008, mais uma vez o povo pede a volta de Benes para ser o seu governante maior. Decisão difícil para a sua vida, pois teria que enfrentar nas urnas o seu parceiro político de décadas, o professor Edivan, que exercia o seu 3º mandato de prefeito do município e resolveu disputar a sua reeleição. Sendo Benes eleito mais uma vez prefeito, agora para exercer seu 4º mandato, teve como vice o jovem advogado Mário Madruga, obtendo 4.642 votos, derrotando o então prefeito Edivan e sua Vice Eliana Santos, juntos em uma eleição que marcou a história política do Município, face a grande participação popular das crianças, jovens e idosos, indo às ruas em apoio a estes candidatos. Em 2012, foi novamente candidato à reeleição, obtendo êxito. Teve como vice seu amigo e companheiro José Marques Fernandes (Marcão), o que o levou ao seu quinto mandato como Prefeito daquela cidade. Concluída mais esta missão, Benes deixou o Palácio Alzira Soriano com mais de 70% de aprovação popular em sua gestão, o que legitimou o cumprimento de seu dever enquanto gestor municipal de Lajes. Durante esses 30 anos de convivência com a comunidade lajense, Benes quando não estava Prefeito, sempre exerceu importantes cargos no Estado do RN, convidado que era pelos secretários e membros de outros poderes. Tendo exercido os cargos de Secretário Adjunto da SETHAS/RN, no início do governo Garibaldi Filho em 1995, sendo convidado pelo Deputado e Presidente da Assembleia Legislativa Leonardo Arruda para ser o seu Secretário Administrativo, tendo uma boa convivência com todos os deputados daquela casa, no período em que exercia a sua missão. Foi assessor do então Dep. Federal e Ex-Ministro Aluízio Alves (in memoriam) na câmara dos deputados. Foi eleito Presidente da FEMURN (Federação dos Municípios do Estado do RN), tendo sido o 1º Presidente eleito, exercendo mandato em um município de pequeno porte. Como gestor da FEMURN, se destacou no segmento municipalista do Brasil, sendo convidado para participar da Diretoria da CNM (Confederação Nacional dos Municípios). Eleito 1º Vice-Presidente, desenvolveu atividades em apoio ao movimento e em defesa dos municípios do RN e do Brasil. Em 13 de janeiro de 2017, fez história ao ser eleito Presidente da FEMURN pela segunda vez, agora para o biênio 2017-2018. Sua capacidade foi reconhecida pelos Gestores do RN, uma vez que foi o primeiro Presidente da Federação eleito na condição de ex-prefeito, já que seu mandato de reeleição conferido pelo povo de Lajes teve fim em 31/12/2016. Este pleito da entidade municipalista ganhou destaque na imprensa estadual, pois Benes superou outros dois candidatos que eram apoiados por grandes oligarquias do RN, evidenciando sua competência à frente das demandas dos municípios potiguares. Permaneceu no cargo até o dia 06/04/2018, renunciando para se candidatar a deputado federal nas eleições de outubro. Nas eleições de 2018 foi o deputado federal mais votado pelo Rio Grande do Norte, com 125.841 votos. Tem como principais bandeiras de seu primeiro mandato na Câmara dos Deputados a luta pelo fortalecimento do espaço federativo. Também se dedica na discussão e reformulação das leis penais, atuando no enfrentamento à insegurança do Estado. Pelo trabalho desenvolvido e atuação, o deputado federal Benes Leocádio foi apontando pela Confederação Nacional dos Municípios (CNM) como o parlamentar que mais vem atuando na defesa dos interesses dos municípios na Câmara dos Deputados. No ranking geral, onde aparecem 512 deputados federais, o deputado Benes ocupou na 1ª colocação, recebendo o título de deputado federal mais municipalista do Brasil (2019). Benes em diversos cargos que ocupou, sempre teve um olhar para os municípios do interior do Estado, por último como Deputado Federal tem destinado diversos recursos ao município de Cruzeta/RN. 
Por estes motivos é justo homenageá-la com tal honraria.


Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis – PSDB

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
ITAN LOBO DE MEDEIROS
VEREADOR – PSDB

Processo nº 166/20201

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 03/2021

Concede o Título de Cidadã Cruzetense a Sr. ª. ODINETE RODRIGUES MARANHÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
[bookmark: _Hlk83113519]Art. 1º - É concedido o Título de Cidadã Cruzetense a Sr. ª. ODINETE RODRIGUES MARANHÃO.

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzêta-RN, em 21 de setembro de 2021.

Vereador Itan Lobo de Medeiros - PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata a referida proposição conferir a Sr. ª. Odinete Rodrigues Maranhão o Título de Cidadã Cruzetense, a exemplo de outras pessoas que por deliberação desta Câmara mereceram tal honraria. 
Natural de Livramento na Paraíba, advogada e empresária, Odinete sempre estudou em escola pública. Até a 4ª série primária, estudou na zona rural de Livramento, em seguida no final do ano letivo foi transferida para a escola João Lelys, na zona urbana de Livramento, local onde concluiu todo o ensino fundamental e médio. Em 2008, por incentivo de um amigo, realizou o vestibular da Faculdade de Patos e foi aprovada. Ingressou na Turma Direito 2008.1, no segundo semestre, e foi contemplada com o Financiamento Estudantil – FIES, e também aprovada em um estágio remunerado, no Procon Municipal de Patos.  Ainda no Procon, deixou de ser estagiária e passou a ser funcionária do Município de Patos, ocupando vários cargos como secretária, digitadora, mediadora, fiscal, chefe de fiscalização e assessora. Em 2012.2 concluiu curso superior e, imediatamente, prestou o IX Exame da Ordem dos Advogados, no início de 2013, tendo sido aprovada, e, com apenas 22 anos de idade, comemorou o recebimento da Carteira da OAB/PB. Em seguida, ocupou outros cargos, no município de Patos, tais como: assessora jurídica das Secretarias de Infraestrutura, Finanças, Desenvolvimento Econômico e Saúde, até chegar ao cargo de Procuradora Jurídica do Município de Patos.  Nunca deixou de estudar e, através da Faculdade de Direito Damásio de Jesus, especializou-se em Direito Penal, Direito Processual Penal e Direito Constitucional.  Atuou, de 2013 até 2020, na Justiça Federal como advogada dativa e, por atuar na área criminal, tornou-se membro da Ouvidoria da Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas do Brasil - ABRACRIM. Em 2018, atuou junto às Colônias de Pescadores da Paraíba e, em 2019, também atuou junto às Colônias de Pescadores no Rio Grande do Norte, assim sendo fundamental na colônia de Pescadores Z-35, do município de Cruzeta/RN. Atualmente, Odinete Rodrigues Maranhão está como assessora jurídica da Maternidade Dr. Peregrino Filho, em Patos, e é sócia do escritório de Advocacia Maranhão & Lima Advogadas Associadas, além de ser sócia-proprietária da Sociedade Individual de Advocacia Odinete Rodrigues Maranhão.

Por estes motivos é justo homenageá-la com tal honraria.


Vereador Itan Lobo de Medeiros – PSDB

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
ITAN LOBO DE MEDEIROS
VEREADOR – PSDB

Processo nº 167/20201
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 04/2021

Concede o Título de Cidadão Cruzetense ao Sr. ADJUTO DIAS DE ARAÚJO NETO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º - É concedido o Título de Cidadã Cruzetense ao Sr. ADJUTO DIAS DE ARAÚJO NETO.

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzêta-RN, em 21 de setembro de 2021.

Vereador Itan Lobo de Medeiros - PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata a referida proposição conferir ao Sr. Adjuto Dias de Araújo Neto o Título de Cidadão Cruzetense, a exemplo de outras pessoas que por deliberação desta Câmara mereceram tal honraria. 
Natural da cidade de Caicó/RN, onde tem seus vínculos familiares e de amizade na região do Seridó, graduado em direito, atuou como delegado de polícia civil desde o ano de 2011, no município de Patos, sertão da Paraíba. Tendo atuado na delegacia de homicídios e delegacia de roubos e furtos. No período em que estive na delegacia de homicídios, essas delegacias faziam parte do programa Paraíba Unida Pela Paz, onde o município de Patos conseguiu reduzir os índices de homicídio pela metade entre os anos de 2015 e 2020, sendo destaque em toda a Paraíba. Desde janeiro de 2021 está desempenhando a função de secretário de assistência social do município de Natal/RN, onde sempre mantém parceria com agentes políticos do município de Cruzeta/RN.

Por estes motivos é justo homenageá-la com tal honraria.


Vereador Itan Lobo de Medeiros – PSDB
[image: ]
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
CNPJ 10.727.485/0001-73
Praça Celso Azevedo, 127 – Centro - Cep. 59.375-000 – Telefone: (84) 3473-2358
E-mail: camaracruzeta@yahoo.com.br

Processo nº 161/2021 


[bookmark: _Hlk83195112]ASSUNTO: Processo Administrativo de utilização da Tribuna Livre nº 02/2021 – Concessão de uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para tratar sobre o Projeto de Lei nº 16/2021, que tem como matéria a instituição da política Municipal pela Primeira Infância em Cruzeta/RN.
Interessadas: Paula Marilene Monteiro de M. Cavalcante e Angelynna Lilyane S. Silva Botelho.

DECISÃO

Vistos. Preenchidos os requisitos do Art. 3º da Lei Municipal nº 1.123/2019, a MESA DIRETORA, abaixo constituída, decide por acolher o requerimento realizado pelas Postulantes de uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal, para tratar sobre o Projeto de Lei nº 16/2021, que institui a Política Municipal pela Primeira Infância no Município de Cruzeta/RN. Insira-se em pauta na conformidade de apreciação do referido Projeto de Lei. Cientifique-se os(as) interessados(as) que não poderão desviar-se do assunto proposto, usar linguagem imprópria, ultrapassar o tempo estabelecido e referir-se de modo depreciativo às autoridades constituídas, tudo isso nos termos do Parágrafo único, do Art. 8º, da Lei Municipal nº 1.123/2019.
Comunique-se. Notifique-se os interessados para comparecimento em tempo hábil.

Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzeta/RN, em 15 de setembro de 2021.



	MESA DIRETORA:



___________________________________________
ITAN LOBO DE MEDEIROS
PRESIDENTE



___________________________________________
HUTSON NEVES BARBOSA
VICE-PRESIDENTE



___________________________________________
AYÉRICA ANGELLE MARIA DE OLIVEIRA DANTAS
PRIMEIRA SECRETÁRIA



___________________________________________
HILDEBERTO DINIZ SILVA DO NASCIMENTO
SEGUNDO SECRETÁRIO




EM FASE DE SEGUNDA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ENCONTRAM-SE:

QUE CONTA COM OS PARECERES Nº 012/2021 DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, Nº 03/2021 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

[image: ]
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZETA
CNPJ 10.727.485/0001-73
Praça Celso Azevedo, 127 – Centro - Cep. 59.375-000 – Telefone: (84) 3473-2358
E-mail: camaracruzeta@yahoo.com.br
Processo nº 155/2021
PROJETO DE LEI Nº 16/2021

[bookmark: _Hlk80974600]INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA EM CRUZETA/RN. 

A Vereadora Arilúzia Sasnara de Araújo Medeiros, no desempenho de seu mandato, com fundamento no art. 5º, incisos I e II, c/c art. 11, I, “n”, ambos da Lei Orgânica do Município de Cruzeta, apresenta o seguinte Projeto de Lei:
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e no uso das suas atribuições que são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, sanciono a presente Lei:
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A Política Municipal pela Primeira Infância tem por objetivo definir princípios, diretrizes e competências em políticas públicas para a primeira infância no município de Cruzeta.

§ 1º As políticas públicas para a primeira infância são instrumentos por meio dos quais o Estado brasileiro assegura o atendimento dos direitos da criança na primeira infância,
com vistas ao seu desenvolvimento integral, considerando a como sujeito de direitos e cidadã.

§ 2º Para os efeitos desta Lei considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros seis anos completos ou setenta e dois meses de vida da criança, considerados na perspectiva do ciclo vital e do contexto familiar e sociocultural em que se insere.

§ 3º As políticas públicas a que se refere esta Lei, bem como os planos, programas, projetos, serviços e benefícios de atenção à criança executados pelo Estado, serão formulados segundo o princípio da prioridade absoluta estabelecida no art. 227 da Constituição Federal e explicitada no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 3º da Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016 (Marco Legal da Primeira Infância) devendo ser reconhecida a condição peculiar da criança como sujeito em desenvolvimento.

Art. 2º O monitoramento e a avaliação da Política e seus desdobramentos visam assegurar a plena vivência da infância enquanto valor em si mesma e como etapa de um processo contínuo de crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e participação social.

SEÇÃO II
DOS PRINCÍPIOS, DAS DIRETRIZES E DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS

Art. 3º A Política, seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios voltados ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância, considerando as peculiaridades dessa faixa etária e mantendo relação com as etapas posteriores da vida, obedecerão aos seguintes princípios:

I - Atenção ao interesse superior da criança;
II - Promoção do desenvolvimento integral e integrado de suas potencialidades;
III - Abordagem multidisciplinar e intersetorial das políticas públicas em todos os níveis, com foco nas necessidades de desenvolvimento da criança, priorizando a atuação dos serviços de atendimento nos territórios de domicílio da criança;
IV - Fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar e comunitário;
V - Participação da criança na definição das ações que lhe dizem respeito, de acordo com o estágio de desenvolvimento e formas de expressão próprias de sua idade;
VI - Respeito à individualidade e ritmo próprio de cada criança;
VII - Investimento público na promoção da justiça social, da equidade, da igualdade de oportunidades e da inclusão sem discriminação da criança deve ser prioridade, para que se garanta isonomia ao acesso de bens e serviços que atendam crianças na primeira infância;
VIII - Inclusão das crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação e outras situações que requerem atenção especializada;
IX - Corresponsabilidade da família, da comunidade e da sociedade na atenção, proteção e promoção do desenvolvimento integral da criança.

Art. 4º São diretrizes para a formulação, elaboração, implementação e avaliação da Política:

I - Fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e educação de seus filhos na primeira infância a partir de atividades centradas na criança, focadas na família e baseadas na comunidade;
II - Participação solidária das crianças, famílias e da sociedade, na proteção e promoção da criança na primeira infância;
III - garantia e incentivo do controle social das políticas públicas em todos os níveis;
IV - Envolvimento dos responsáveis (pai/parceiro) em todo o processo de planejamento reprodutivo, gestação, parto, puerpério e cuidado parental, e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às mulheres que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos;
V - Assegurar a garantia de no caso de família monoparental, apoio ao pai ou mãe que estão responsáveis unilateralmente pelos seus filhos, em especial atenção às famílias que tenham a mãe como única responsável pelos filhos;

VI - Consideração do conhecimento científico, da ética e da experiência profissional nos diversos campos da atenção à criança e sua família;
VII - Realização de planos, programas, projetos, serviços e benefícios do município, a curto, médio e longo prazo;
VIII - Previsão e destinação de recursos financeiros, segundo o princípio da prioridade absoluta na garantia dos direitos da criança e do adolescente, preferencialmente por meio da criação de rubricas orçamentárias específicas;
IX - Monitoramento permanente, avaliação periódica e ampla publicidade das ações, dos resultados e do orçamento e recursos investidos;
X - O respeito à formação cultural da criança relativamente à identidade cultural e regional e à condição socioeconômica, étnico-racial, linguística e religiosa.

Art. 5º Constituem áreas prioritárias para a Política sem prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em consonância com os princípios desta política:

I - Saúde materno-infantil;
II - Segurança e vigilância alimentar e nutricional;
III - Educação infantil;
IV - Erradicação da pobreza e redução de desigualdades sociais;
V - Convivência familiar e comunitária;
VI - Acompanhamento transversal da saúde integrada;
VII - Assistência social à família e à criança;
VIII - Cultura da infância, para a infância e com a infância;
IX - O brincar e o lazer;
X - Interação social no espaço público;
XI - Ocupação e uso do espaço urbano e rural, e incentivo à convivência em áreas verdes e participação no planejamento e na gestão urbana;
XII - Direito à sustentabilidade ambiental;
XIII - Difusão da cultura de paz, educação sem uso de maus tratos e abusos físicos e psicológicos, proteção contra toda forma de violência e prevenção da negligência;
XIV - Prevenção de acidentes;
XV - Promoção de educação cidadã que visem à formação da cidadania das crianças;
XVI - Proteção contra exposição precoce aos meios digitais e a toda forma de estímulo ao consumo;
XVII - Garantia dos direitos de crianças em acolhimento familiar ou institucional;
XVIII - Combate à discriminação étnico-racial;
XIX - Garantia dos direitos humanos fundamentais.

SEÇÃO III
DA POLÍTICA MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA DE CRUZETA

Art. 6º É facultado ao poder executivo municipal coordenar a Política, em articulação e cooperação com as diversas secretarias, sobretudo Saúde, Assistência Social, e Educação, Cultura, Esportes e Lazer, na execução de ações que garantam diversidade temática e integral sobre a construção de uma Política Municipal pela Primeira Infância com garantia de ampla participação da sociedade.

Art. 7º Esta Política em sua formulação e implementação considerará a abordagem e coordenação intersetorial que idealmente articule diversas secretarias e políticas municipais, incluindo seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios a partir de uma visão abrangente para atendimento de todos os direitos da criança na primeira infância, resguardando as especificidades de cada política e assegurando, pelo menos, as seguintes competências:

I - Formação e educação permanente dos profissionais, conselheiros tutelares e conselheiros de direitos que atuam nas políticas públicas, incluindo o preparo para a atuação intersetorial e a especialização para atendimento das diferentes infâncias e das crianças com deficiência, incluindo a detecção de sinais de risco ao desenvolvimento integral;
II - Oferta de educação infantil suficiente para garantir o acesso as crianças, com qualidade e considerando a indissociabilidade entre o cuidar e o educar. A oferta educacional deve considerar as necessárias interações sociais e o brincar como eixos estruturantes, com atividades educativas e de fortalecimento de vínculos entre família e comunidade, inclusive nos finais de semana;
III - Atendimento e acompanhamento integral à saúde das crianças segundo a Política Nacional de Atenção à Saúde da Criança (PNAISC);
IV - Desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da gravidez na adolescência e das doenças sexualmente transmissíveis, para a proteção do nascituro, com atenção para as
estudantes grávidas e mães de bebês, priorizando a alfabetização e o processo de escolarização continuada;
V - Proteção da criança contra todo tipo de violência, abuso e exploração sexual, bullying, exposição às armas, substâncias psicoativas e outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, por exposição indevida e consentida;
VI - Promoção de serviços socioassistenciais e setoriais às famílias e às crianças na Primeira Infância; inclusive serviços de contra turno escolar e serviços de convivência e fortalecimento de vínculo;
VII - As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude;
VIII - Promoção de meios e oportunidades para as crianças na primeira infância participarem de manifestações artísticas e culturais, de acordo com sua faixa etária, como consumidoras e produtoras de cultura, nas suas diferentes expressões e valorização da diversidade regional;
IX - Oferta de atenção integral e integrada às mulheres em prisão domiciliar, com crianças na primeira infância, bem como aos seus filhos, devendo ambos serem referenciados na Rede Socioassistencial e incluídos em programas de apoio à parentalidade;
X - Discussão e elaboração de indicadores municipais com objetivo de monitorar condições de vida, identificar causas e efeitos de fenômenos sociais, observar a garantia de direitos e de políticas e assegurar uma gestão pública de qualidade;
XI - Oferta de e de bibliotecas, brinquedotecas, museus e pontos de cultura às crianças de zero a seis anos, inclusive com oferta de pessoal de apoio e de tecnologia assistiva para tornar tais espaços lugares de inclusão social;
XII - Proteção e promoção dos direitos das crianças nos meios de comunicação social e na internet;
XIII - Educação ambiental e cidadã às crianças na primeira infância visando fortalecer nelas a consciência de serem integrantes, interdependentes e transformadoras do ambiente em que vivem;
XIV - Projeto e qualificação de espaços cujas características propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades;
XV - Projeto e qualificação de espaços públicos acessíveis e adaptáveis para favorecer a participação de qualquer criança, oferecendo espaços seguros e livres de riscos e de acidentes;
XVI - Oferta de serviços de transporte acessível e seguro, adequado às características etárias das crianças, por meio de ações regulatórias, bem como educação para o trânsito
seguro;
XVII - A garantia de vacinas para toda população infantil, conforme as recomendações do Programa Nacional de Imunização;
XVIII – O desenvolvimento de ações que garantam o direito à amamentação nos locais de trabalho, bem como em quaisquer locais públicos ou privados, além do aconselhamento profissional qualificado para a amamentação.

Art. 8º As famílias com criança na fase da primeira infância terão prioridade na Política, nas situações de:

I - Isolamento;
II - Trabalho infantil;
III - Vivência de violências;
IV - Abandono ou omissão que prive as crianças dos estímulos essenciais ao desenvolvimento motor, afetivo, social, cognitivo e da linguagem;
V - Privação do direito à Educação;
VI - Acolhimento institucional ou familiar;
VII - Abuso e/ou exploração sexual;
VIII - Desemprego dos ascendentes diretos;
IX - Vivência de rua;
X - Deficiência ou risco ao desenvolvimento saudável;
XI - Desnutrição ou obesidade infantil;
XII - Medida de privação de liberdade da mãe, pai ou responsável;
XIII - Emergência ou calamidade pública;
XIV - Privação ao direito à moradia;
XV - Aplicação de outras medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO IV
DO ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS

Art. 9º Os programas destinados ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários no exercício do cuidado, proteção social e educação dos filhos, integrarão as ações voltadas à criança na primeira infância e deverão ser articuladas às áreas prioritárias para a Política, previstas no art. 5º, com vistas ao desenvolvimento integral e integrado da criança e suas famílias.

Art. 10. As ações voltadas ao atendimento das famílias deverão respeitar seu papel central e insubstituível de proteção, promoção, cuidado e educação de seus filhos, objetivando atender às necessidades de desenvolvimento integral da criança. 

Parágrafo Único. Nos casos em que por violação ou omissão dos pais ou responsáveis, a criança for retirada da convivência familiar, deve-se priorizar políticas de acolhimento familiar em substituição ao acolhimento institucional.

Art. 11. Os programas de parentalidade incluirão ações que promovam a participação paterna, o compartilhamento do cuidado dos filhos, a inclusão de diferentes modelos de família e modalidades de convivência familiar.

Art. 12. O atendimento às famílias, incluindo programas de parentalidade, deverá reconhecer suas potencialidades, valorizando suas competências e possibilidades de discutir, refletir e definir seu próprio projeto de vida na condução da educação das crianças, na perspectiva da garantia de direitos sociais, econômicos e culturais e do desenvolvimento da autonomia e do protagonismo, bem como na gestão das políticas públicas que as envolvam.

Art. 13. As políticas públicas para o atendimento das famílias deverão superar a visão assistencialista, individualista e fragmentada das necessidades das crianças e de suas famílias.

SEÇÃO V
DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Art. 14. A sociedade participará da proteção e promoção do desenvolvimento integral da criança na primeira infância, em parceria com o poder público, dentre outras formas:

I - Integrando conselhos de áreas relacionadas à primeira infância, com função de acompanhamento, controle e avaliação;
II - Apoiando e participando das redes intersetoriais de proteção e promoção do desenvolvimento integral da criança nas comunidades;
III - Promovendo ou participando de campanhas e ações socioeducativas que visem aprofundar a consciência social sobre o significado da primeira infância no desenvolvimento do ser humano;
IV - Elaborando e executando ações complementares ou em parceria com o poder público, que contemplem a primeira infância;
V - Desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidos no conceito de responsabilidade social e de investimento social privado.

SEÇÃO VI
DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA DE CRUZETA

Art. 15. A Política servirá como base para a elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância, referenciado e articulado com o Plano Nacional pela Primeira Infância e Plano
Estadual pela Primeira Infância (quando aprovado), observando-se, na sua elaboração:

I - Sua duração mínima e período de avaliação;
II - Abrangência de todos os direitos das crianças nessa faixa etária;
III - Concepção integral da criança como pessoa, sujeito de direitos e cidadã;
IV - Inclusão de todas as crianças, com prioridade absoluta às que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco;
V - Elaboração conjunta e participativa de todos os setores e órgãos municipais e estaduais que atuam em áreas que têm competências diretas ou relacionadas à vida e desenvolvimento das crianças;
VI - Participação da sociedade, por meio de organizações representativas, das famílias e crianças, na sua elaboração, estimulando e assegurando, por meio de técnicas pedagógicas adequadas, a participação das crianças de até seis anos na elaboração do Plano Municipal pela Primeira Infância;
VII - Articulação e complementaridade das ações deste município com as dos municípios da região do Seridó Potiguar, do Estado do Rio Grande do Norte e da União Federal referentes à Primeira Infância;
VIII - Monitoramento contínuo do processo, incluindo os elementos que compõem a oferta dos serviços e avaliação dos resultados.
Parágrafo Único. Será observado o prazo estabelecido pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) para implementar o Plano Municipal pela Primeira Infância.

SEÇÃO VII
DAS PARCERIAS

Art. 16. Para os fins de execução das políticas públicas de Primeira Infância, o Poder Executivo poderá firmar convênios com órgãos da administração direta ou indireta, com outras esferas de governo, bem como celebrar parcerias com o setor privado, fundações e termos de fomento e colaboração, na forma da lei, que deverão ser precedidas, obrigatoriamente, de licitação ou chamamento público, aos quais se dará ampla publicidade.

SEÇÃO VIII
DO COMITÊ GESTOR

Art. 17. O Município poderá instituir um Comitê Municipal Intersetorial de Políticas Públicas pela Primeira Infância que poderá fazer a coordenação, articulação, monitoramento e avaliação da Política Municipal pela Primeira Infância de Cruzeta, e terá como finalidade assegurar a articulação das ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança na primeira infância, em âmbito municipal, conforme dispuser regulamento.

SEÇÃO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Fica instituída, no calendário oficial deste Município, a “Semana Municipal da Primeira Infância”, a qual ocorrerá na semana do dia 25 de agosto de cada ano, e envolverá, por meio dos órgãos municipais, atividades lúdicas e expositivas acerca da importância da Primeira Infância para o Município. 

Art. 19. O Município poderá informar à sociedade, anualmente e preferencialmente na data do Dia Municipal da Primeira Infância, celebrado em 25 de agosto de cada ano, a soma dos recursos aplicados no conjunto de programas e serviços voltados à primeira infância e o percentual estimado que os valores representam em relação ao respectivo orçamento realizado.

Art. 20. Estará previsto no Plano Municipal da Primeira Infância informações sobre a soma dos recursos orçamentários que serão aplicados no conjunto dos programas e serviços voltados à primeira infância.

Art. 21. As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Cruzeta, 30 de agosto de 2021.

Arilúzia Sasnara de Araújo Medeiros 
Vereadora (PSB)


EM FASE DE ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ENCONTRAM-SE:
[bookmark: _Hlk81209245]

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZÊTA
WALFREDO CESINO DE MEDEIROS – VEREADOR PSB
HUTSON NEVES BARBOSA – VEREADOR PSDB
ITAN LOBO DE MEDEIROS –PSDB
ARILÚZIA SASNARA DE ARAÚJO MEDEIROS–PSB
AYÉRICA ANGELLE MARIA DE OLIVEIRA DANTAS –PSDB
HILDEBERTO DINIZ SILVA NASCIMENTO –PSDB
JOSÉ ETHEL S. U. S. C. DE MORAES - MDB
PATRÍCIO SINDERLEY ARAÚJO DE ASSIS –PSDB
CYPRIANO PINHEIRO MEDEIROS DE ARAÚJO –MDB

Processo nº 159/2021

REQUERIMENTO Nº 83/2021

Requeremos a Mesa, ouvido o plenário, para que seja encaminhado expediente ao Exmº Sr. Diretor Geral do Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte – DER/RN, solicitando a limpeza integral do acostamento da Rodovia RN-288, especificamente no trecho que liga o Município de Cruzeta/RN ao Município de Acari/RN, visando a retirada dos arbustos e mata/vegetação remanescente ao roço realizado, haja vista que a ausência da referida limpeza deixa material exposto, causando perigo aos ciclistas e pedestres que necessitam utilizar o local.

Sala Pedro Vital da Câmara Municipal de Cruzeta-RN, em 14 de setembro de 2021.

______________________________________________
Vereador Walfredo Cesino de Medeiros – PSB

______________________________________________
Vereador Hutson Neves Barbosa –PSDB

______________________________________________
Vereador Itan Lobo de Medeiros –PSDB

______________________________________________
Vereadora Arilúzia Sasnara de Araújo–PSB

______________________________________________
Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas –PSDB

______________________________________________
Vereador Hildeberto Diniz Silva Nascimento –PSDB

______________________________________________
Vereador José Ethel S. U. S. C. de Moraes  - MDB

______________________________________________
Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis –PSDB

______________________________________________
Vereador Cypriano Pinheiro Medeiros de Araújo –MDB

JUSTIFICATIVA

Objetiva-se com a presente proposição, solicitar ao Diretor Geral do Departamento de Estradas e Rodagens do Rio Grande do Norte – DER/RN, a limpeza integral do acostamento da Rodovia RN-288, especificamente no trecho que liga o Município de Cruzeta/RN ao Município de Acari/RN, visando a retirada dos arbustos e mata remanescente ao roço realizado.
É público e notório a frequente utilização da RN-288 por ciclistas e pedestres, através de importantes práticas de atividades físicas, seja por meio do ciclismo ou da caminhada, razão pela qual é de primordial importância que o acostamento do citado trecho da referida rodovia esteja constantemente roçado, limpo e livre de arbustos, mata/vegetação remanescente após a realização do roço, facilitando, destarte, as supracitadas atividade físicas, que geram ganhos imensuráveis não somente à população cruzetense, mas também da Região do Seridó do Estado Rio Grande do Norte, que utiliza constantemente a RN-288.
Ademais, é de ser ressaltado que, nos termos do Art. 8º, III, da Resolução nº 638/2016 do CONTRAN, a referida limpeza deve sim ser considerada como elemento da Engenharia de Campo, vejamos:
“Art. 8º São considerados elementos de despesas com engenharia de campo os procedimentos executivos em vias e ou rodovias para:
					 (...)
III - limpeza, roçada e capina das faixas de domínio, incluindomargens, canteiros centrais, sarjetas, meio fios, valetas, bueiros,caixas coletoras, placas de sinalização e pontes;”
Ainda, obtempere-se que dentre as missões do DER, conforme constante no sítio eletrônico http://www.der.rn.gov.br, encontramos: “Planejar, executar e controlar os serviços de conservação reparação, restauração, melhoramento, adequação da capacidade e ampliação de malha viária estadual, mediante as prioridades estabelecidas do executivo estadual nos limites do orçamento disponível, observando-se a lei de responsabilidade fiscal.”, razão pela qual não restam dúvidas quanto à conservação e melhoramento da citada Rodovia.
Portanto, é por demais importante a aprovação do presente requerimento para solicitarmos o supracitado expediente ao órgão competente, razão pela qual requeremos o apoio dos Nobres Pares Edis para aprovação da matéria.
______________________________________________
Vereador Walfredo Cesino de Medeiros – PSB

______________________________________________
Vereador Hutson Neves Barbosa –PSDB

______________________________________________
Vereador Itan Lobo de Medeiros –PSDB

______________________________________________
Vereadora Arilúzia Sasnara de Araújo–PSB

______________________________________________
Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas –PSDB

______________________________________________
Vereador Hildeberto Diniz Silva Nascimento –PSDB

______________________________________________
Vereador José Ethel S. U. S. C. de Moraes  - MDB

______________________________________________
Vereador Patrício Sinderley Araújo de Assis –PSDB

______________________________________________
Vereador Cypriano Pinheiro Medeiros de Araújo –MDB


REQUERIMENTO VERBAL

Da Senhora Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas – Requerimento Verbal encampado pelos Vereadores presentes, solicitando a Mesa ouvido o plenário, com fundamento no artigo 95, parágrafo 2°, inciso VII do Regimento Interno (Resolução n° 38/90), para que seja consignado em ata, com envio expediente ao Senado Federal na presente Moção de Apoio ao PL 2564/2020, de autoria do Senador Fabiano Contarato (REDE/ES), que altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional e jornada de 30 horas semanais para Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira, conforme segue: A proposta é pauta ativa e justa pleiteada pelo Conselho Regional de Enfermagem - COREN, e se reforça com o reconhecimento público do papel que estas e estes profissionais tem desempenhado durante a Pandemia da Covid-19. Fato que o reconhecimento não se cabe dar apenas com palavras ou declarações, mas com a efetivação deste reconhecimento de forma palpável, em Lei, materializando-se em direito o piso salarial da categoria. Dada a importância e urgência do tema, esta moção também pede aos nobres Senadores e Senadoras agilidade nesta importante matéria.

REQUERIMENTO VERBAL

[bookmark: _Hlk83195278]Da Senhora Vereadora Ayérica Angelle Maria de Oliveira Dantas – Requerimento Verbal encampado pelos Vereadores presentes, solicitando a Mesa ouvido o plenário, com fundamento no artigo 95, parágrafo 2°, inciso VII do Regimento Interno (Resolução n° 38/90), para que seja consignado em ata, voto de pesar pelo falecimento da Senhora Maria de Oliveira Sales, ocorrido recentemente, e que a referida manifestação seja comunicada a sua família.
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